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RECORRENTE : SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LTDA.

Recorrida 2 ORE em Curvei° - MG

Si... D.

SUPRIMENTO FICTICIO DE CAIXA - Nao sendo comprovados
com documentos hábeis e : ;de fl etis a efetiva entrega
do numerário e a origem dos recursos respectivos,
tributa-se a import2ncia do suprimento como omissWo
de receitas.

•

PASSIVO FICTICIO - Reporta-se fictício o passivo
circulante da empresa, se esta nWo lograr comprovar
a exist@ncia das obrigaçAes.oras" DE RECEITAS - NWo há como ser considerada
omissWo de receita eventual diferença de quantidades
entradas na empresa,prestadora de serviços de arma-
zéns gerais, inclusive com a expressa proibiçAo le-
gal de comércio de mercádorias.
DESPESAS OPERACIONAIS - Cabível a dedutibidade, mes-
mo com documentos simplificados, quando o cl ispÉndio
estiver vinculado à atividade operacional da empre-
sa, nWo tendo a fiscalizaçAo descaracterizado os
mesmos quanto à sua usualidade e habitualidade.
ARRENDAMENTO MERCANTIO - A simples fixação de valor
residual minimo rao é elemento descaracterizador do
contrato de arrendamento mercantil, por falta de
dispositivo legal para tanto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS

LTDA

ACORDAM os Membros da Quinta Cftmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso excluindo da tributaçXo os valores de CR$ 2.291.942,00, Cz$

228.438,60, Cz$ 435.895,00, Cz$ 2.383.709,00, e NCZ$ 36.010,00, nos

exercícios de 1986, 1987y.,1988, 1989-e 1990, respectivamente, nos ter-

mos do relatório e voto que passain a integrar o presente julgado.
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ICESSO Nr. 10620/000.123/91

x5rdão nr. 105-7.628

RELA1ORIO

Recorre SOMAR - Sociedade Mineira de Armazéns Gerais

LIDA, sediada à Estaca 3325, Rodovia MG-28, Unai (M(3), da demsào da

Sra. Delegada da Receita Federal em Curveio (M0)„ que julgou proceden-

te a açào fiscal „ representada pelo Auto de Infraçào de fls. 01/09,

relativo ao imposto de renda pessoa juridica nos exercícios de 1906 a

1990, periodos-hase 1905 a 1989.

A matéria tributável diz respeito as irregularidades

consignadas na peça vestibular e a seguir sintetizadasu

1) Suprimento Fictício de Caixa, uma vez que não foi
a- efetivamente comprovado com documentação hábil e idonea, a entrega do

numerário e a origem dos respectivos recursos; (artigo Idl do RER/SO).

2) Passivo Fictício, Lendo em vista que constatou-se a

1i existencia nos balanços da pessoa turldtea„ de obr•gações Já Liquidai

das e não baixadas efou não devidamente comprovadas (artigo 12(. do

14 RIR/HO ).

3) Valores contabilizados como custo eiou despesas_

. operacionais Irão comprovados, relativo: a prestaçào de serviços pagas

L a Pessoa jurídica e despesas com veículos e conservaçào de benc aluda

-„ valores apoiados em documentos (no(as)Inabels para a sua comprovaçào

=4 (artigos 191,192 - R1R/O0);,

'„
4) Dedoçào Indevida de despesas a Ululo de arrenda

X
x mento mercantil (artigo 11, parágrafo ld. da Lei o099/74„ ar tino 2d:/,

riá
] parágrafos lo. e 4m.
-	 /t-
1
I	 i
I-----
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EROCbS80 No.10620/000.121-16	 Acórdão n.: 105-7.6,20

Recorrente ;:l3MAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LUDA.

5) Omissão de receita em decorrencia de entradas de

produtos desacobertados de documentação fiscal, de acordo com levanta-

mento efetuado pela fiscall7a0o estadual - Auto de Infra0o nu".. 84.

de 08.08.136 (angu 181 - RIR/G0);

Após ter postulado e obtido a dllataç'ào do prazo regu-

lamentar para a apresentação de sua defesa, a empresa ingressou, tem-

pestivamente, com a impugnação de fls.23ó/259, na qual consta em sin-

tese que:

.	 1)	 Preliminarmente, solicita que na aprecia0o de sua de-

tesa conheça-se da documenta(o que a embasa, visto que ,esta em sua

. maioria, foi apreendida pelo Auditor Fiscal responsável pela autua0o;

2)	 Quanto ao mérito relativamente ao suprimento fictício 

de caixa, alega que através dos"Demonstrativos dos Suprimentos de Nu-

, merário e Origem Efetiva da Entrega dos Recursos Supridos" e das co-
..
- pias dos recibos de entrega de numerário, de lavra da própria empresa,

1 das notas de aplicaçffes financeiras efetuadas pelo seu sócio-gerente

1 (Sr. Raulo Emílio de Almeida Carneiro), demonstra, a saciedade, tanto

: as efetivas entregas do numerário, quanto á sua origem, não vaiendoeso

o fiscal autuante de tais provas, para elaboraç'r(o da aulcumOog

., 3)	 Apensa à presente, cópias de seus extratos bancar- Los,a
e onde comprovados estão os ingressos do numerário:.

- 4)	 COM relação ao Passivo F-tclicio. realm, ,nte possuía a
:
- dlvtda de LRI.I.000.000 com Enoch de Souza Campos, contraidos eme
• 01.07.84 a qual f p) efetivamente paga na data de seu venciwento,

4 01.08.0.7, e1 .. A.Ando devidamente refletida nos b*.i..Anços nespeclivov,

í' ( 17LA n i7e5 e 1~).Da mesma forma, o compromisso de Ckfl.000 “ 00O com a
1
4 

Embraintor., firmado em 09.1?.87 lAmuldado em 1988, aparece vett 	 Ao
..
I no n.A.lanço encerrado em 31.1::.eR
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PROCESSO No.106?0/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-/.6:::R

Recorrente bOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS 6ERASS LIDA

5) Em ambos os CASOS, os registros contábeis e os docu-

mentos examinados atestam os desembolsos de caixa havidos, demonstran-

do a efetiva liquidação das obrigaçdes e que os documentos apreendidos

estão em conformidade com as condiOes de dedutibidade estabolecidos

no artigo 19/ do RIR/80;

6) Ainda a respeito da autuação do Passivo Fictício,

afirma que houve vícios na sua elaboração, visto que o fiscal autuante

apenas descreveu os fatos em termos genéricos, sem qualquer descrição

pormenorizada dos mesmos, impossibilitando a sua detesa, ocorrendo ma-

nifesta ilegalidade pelo cerceamento de defesa, bem como inversão do

Onus da prova, em total desobediencia à lei;

7) Com referencia A indetubilidade do arrend.amen:to_mo-•

: cantil, considerada pela autoridade fiscal, alega que é descabida por

contrariar não só disposiOes do cunho legal/normativo, como por igno-

rar construção jurisprudencial elaborada pelo próprio Conselho de Con-

tribuintes, citando vàrios acórdãos, ainda os artigos 9,10 o 11 da Re-

solução PAGEM nr. 980/81 e 121/6RE/712/8d. Tece a respeito uma série de

consideraçOes, entre as quais a de que, pelo fato de ser fixado valor

residual mínimo, não é por si só, argumento para descaracterizar a

operação, transformando-a em compra e venda, porque a legislação, em

nehnm momento fixa o quantum do valor residual mlnimo.Para que tal

- ocorra é necessário uma coniuração de tatores,o que ri ga ocorre no pre-
4
; sente caso:
;
5
a
a
m	 8)	 A respeito das despesas não com p rovadas, reconhece a

" precedoncia da autuação lavrada m xciusivament e pelo fato da documenta-i- çab não haver sido localizada tempostivambnte, tondc. recolhido o cré-
;	 •

dito tributário, conforme DAM : em anexo:

_-m	 )4e_

4
1
.4•
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PROCESSO No. 10620/000.. 	 Acórdgo n.: 105-7.62H

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZEMS UERAIS LIDA

9) No que se refere a glosa de despesas com manutençew de

bens e instalacMes, bem como a título de dispOndios com abaetecimento

de veículos (valor de CRSe.991.942), cujos documentos respectivos fo'

ram considerados inábeis para comprova0o das mesmae, alega que tale

documentos selXo meios lícitos de provas, provando que os dispendios

efetivamente ocorreram, se tratando, portanto, de despesas normais,

usuais e necessárias ao seu tipo de transa0o e atividade:

10) A omissgo de receita baseada em Auto de infra0o da

Fiscalização Estadual, n go existe, já que nunca comercializou bens,

. não possuindo estoques de mercadorias de sua propriedade.Entretanto

como a autuaçgo foi mantida pelo fisco estadual, após impagna0o, op-

tou por seu pagamento, ao invés de recorrer, beneficiando-se de parce-

lamento e anistia da multa (possibilidade que havia na época) .Este be-

nefício revelou-se uma enorme desvantagem, pois, ao assumir a autoria

de fatos que não correspondem a verdade, está tendo, de novamente de-

. fender-se da prática de ato nac.) ocorrido;

-
_

11) Assim, reproduz na impugnaçgo (fis.247/248), movimen--_
_

- taçgo dos estoques de mercadorias de terceiros, efetuada com base nas

notas fiscais de entrada e saída em 31.12.84 e 08.04.86, com o intuito

de demonstrar a inexistencia de estoques a descorberto;

;
â

12) Quanto à contabllizaceão de despesae no velor de
_

Cz$300.000,00 referente à contratac lão de serviços de implantaç,ío de

analise e pregramaa de sollwave, corresponde a serviço efetivamente::
_

prestado, conforme pode-se constatar através de exame de relalefle

preparado pelo prestador de serviços, bem come pelos documentos e re.
_

1 qietros contábeis gerados em funç'ào destc UPVVI‘O e que a nota fiscal
;; emitida permite ideetificar e iedividualizar o beneficiário dos vcnuele
i
e. mentos, além de indicar a causa flue lhes deu origem;	 e
I	

.

I	 e	 t

i
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PROCESSO No.10620/000.123/91-16 	 AcórciXo n.: 105-7.626

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LTDA

Ao final alega quw já efetou o recolhimento da parcela do

crédito tributário que julga legítimo conforme DARFs anexos e requer

que seja julgado improcedente os demais Itens do Auto de Infraflo, ora

impugnado.

Em informaÇão fiscal às fls. 261/264, o fiscal autuante pro-

pMe que o Auto de Infraa seja integralmente mantido.

A autoridade julgadora singular, em decisWo de fis.265/276,

acata a proposta fiscal, além de acrescentar o valor de CR$76m94 ao

imposto de renda pessoa jurídica referente ao exercício de 1989 (pe-

ríodo	 .

base-1988) em relaOto à omissXo detectada pelo suprimento no valor de

CR$256.476m63 que apesar de compor às • is.06 do Auto de Infraflo nab

foi computada nos cálculos, por lapso do fiscal autuante. Sendo rea-

berto prazo para nova impuganaçgo, de acordo com o disposto no artigo

2o. do Decreto 70.235/72.

Em rela0o as irregularidades autuadas, foram mantidas em

la.institncia sob os seguintes fundamentos:

1) Que, quanto ao suprimento fictício de caixa, o que se en-

contra comprovado, quando muito é o efetivo ingresso dos recursos no

patrimônio da pessoa juridicam que os documentos relativos à comprova-ao das origens, demonstram apenas a capacidade econômica e financeira
do suprido decorrente de aplicaçaes financeiras, dos quais no logrou

a empresa comprovar a origem;

Citando o parecer Normativo nr.242/71 e, a explicita0o con-

tida no paragráfo 30. do artigo 12 de DL 1598/77 (base legal do artigo

181 do Decreto nr.85.450/80);

}6
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PROCESSO No.10620/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LTDA

2) Que, em relação ao passasp_fjcjI.cip a autuante não logrou
comprovar a existencia das obrigaçtfes, a Nota promissória (fis.66) é

inidonea para tal comprovação, visto que foi emitida em 01.07.81 e tem

seu valor transcrito em "cruzados", quando a moeda da época era "cru-

zeiros antigos" o cruzado conforme o DL 2283/86 só passou a vigorar em

01.03.86.

Quanto á divida no valor de Cz$3.000,00(ano-base de 1987),

representada pela nota fiscal às fis.68, podemos constatar que na mes-

ma, nada consta que possa fazer prova de que a transação foi realizada

a prazo.

Cita ainda os acórdão: Ac124.665-AL.TER em 03.02.88; Ac lo.

CC 101-74.262/83g 101-74.538/83; 103-7253/86;

3) Que, em relação à glosa das despesas relativas aos contra-

tos de Arrendamento mercantil, considera que as raztfes apresentadas

não são suficientes para alterar o lançamento.

Que,a fixação de um valor residual mínimos indica a antecipa-

çgo da opção de compra, ia que o.prazo fixado de 2 ou pouco mais de 2
anos não poderia ocorrer a despreciação de quase a totalidade do bem,

(prazo de vida útil é 5 anos para veiculos).Citando acórdãos para se-

dimentar este endendimento.

Que,o valor residual inferior ao valor de mercado não desca-

racterizaria, isoladamente, o contrato de "leasing", mas no presente

caso, foram fixados os valores residuais simbólicos, quando os contra-

tos de arrendamento tiveram duração por tempo muito inferior àquele de

:

vida útil do bein

)

-

 --

	 -	 -
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PROCESSO No.10620/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMALENS GERAIS LIDA

Que, não há qualquer diferença entre arrendamento nos moldes

pactuados, e uma operação reconhecida como financiamento com correç'No

monetAria pos-fixada.

Que, na aplicação da norma tributária, os efeitos econemicos

dos fatos é que prevalecem sobre a forma jurídica de que este% se re-

vestem.

4) Que, em relaflo as despesas não comprovadas no valor de

CR$2.081.280 (exercício 1.986 - ano base 1905), A titulo de remuneraflo

por prestação de serviços paga à pessoa jurídica e despesas com veícu-

los e conservação de bens e instalas:Cies, reconhece o contribuinte a

procedendo da autua0o;

:-	 5) Que, em relação à glosa de valores contabilizados como

n custo e/ou despesas operacionais, relativos à manutençUo de bens ins-

. talaOes, dispendios com abastecimento% de veículos, as orgumentoOt .

da autuada não podem ser acolhidas, uma vez que não se encontram ali-

cercadas em qualquer elemento de prova.

Transcrevendo para melhor esclarecimentos os acórdãos Ac lo.

CC 101-78.309/89 de 22.06.86: ()c. lo.CC 105-1.941/06 e Ac lo.	 CG

105-1.926/86 e 1961/86;

1
:
2:	 6) Que, em relação à tribuloa efetuada com base no Auto dei: Infração da Fiscalizaflo Estadual, o produto que dá entrada no estabe-
E

2 lecimento	 sem documentação fiscal, confirmado pelo Estado, portanto
I

i
dará saIda a margem da contabilidade, enseiando o não recolhimento dos

a= tributos respectivos, e awnm de acordo com o artigo 120 do ClN, a
-
e responsabiiidade pelo credito tributário fica sendo da terceira pessoa

- pessoa vinculada ao fato gerador, neste caso o armazenador, que rece-

beu as mercadorias sem o devido documento fiscal

1
(	 --g- -

— ---	 —
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JCESSO No.10620/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

-corrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LIDA

7) Em relação à glosa de valor de CZ$300.000,00,contabilizado

como despesa à titulo de" implantação de Serviços de Analise e Progra-

mação em Software", consi

dera as razbes apresentadas na contestação no mínimo contraditórias,

razão pela qual não deverão ser acolhidas fazendo as fis.276/277 de-

talhada confrotação entre as mesmas, e buscando respaldo na jurispru-

dencia, transcrevendo Acórdãos: Ac.lo. CC 103-5385/83 a Ac. lo. CC

105-1444/65.

Cientificada da decisão 10.02.92 e, sendo reaberto prazo pa-

ra nova impugnação, pelos motivos já expostos, a contribuinte, tempes-

tivamente, apresenta a sua impugnação às fls.281/297, onde repete os

mesmos argumentos, tendo em vista que a sua segunda impugnação é lden-

tica à primeira.

O autor do feito se pronuncia as fls. 298/299, propondo que

seja indefirida a impugnação.

,

	

	 A autoridade julgadora singular em decisão às fls. 301/3149

tenso em vista que a segunda impugnação nada acrescenta que possa Al-

terar o lançamento, uma vez que a contestante sequer menciona o impos-
.

to suplementar acrescido à exigencia originária, mantém integralmente

. o	 crédito tributário, sob os mesmos fundamentos descritos	 as

- fis.265/277(1a.decisão)

•

-:	 Cientificada da decisão e. com ela não se conformando, a an-

; teressada	 internos, em tempo h:abil, o recurso voluntário 	 de

tis.310/333, onde renova os mesmos Argumentos da sua peça impugnato-
'!
- ria, para que seja apreciados nesta Instãncia.
4

1

4 E o relatório.
1

-	 -	 -	 .	 -,	 ,,	 .
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PROCESSO No.1060/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENE; GERAIS LTDA

VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO - RELATOR

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento em exame ma-

térias diversas, as quais trataremos de forma isolada, para um melhor

posicionamento, como segue:

1 - SUPRIMENTO DE CAIXA.

A autuada, pela documentação acostada aos autos, apenas

faz a prova da entrega dos recursos, não comprovando a origem dos mes-

MOS.

Os documentos que teriam a possibilidade de comprovar a_

: origem (ver por exemplo fis.22,28,31,etc...)apenas atestam uma possi-
_

r vel capacidade financeira, não restando claro a origem dos recursos

que não ensejaram a% aplicaçdes financeiras.
2
I
1

í	 Desta forma, não estão atendidas as condicionantes

2 constantes do artigo 181 do RIR/80, para efeito de ser afastada a pre-
.
= sunção favorável legal à fiscalização.
_

I

Procedente, quanto a este ítem, o lançamento.
O

a
m

2 - PASSIVO FICTICTO.
_

Não vejo como prosperarem as razóes de defesa da au-

tuada, face a precaridade da documentação.

Eri

11.
k_.	 4‘1	 I

1

i

_
_
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PROCESSO No.10620/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZÉNS GERAIS LIDA

Ouanto à alegada divida, a Nota Promissória de

fls.66(com a visionária indieaçáo de cruzados em 1984) apenas ratifica

a posição de uma ulterior"produçáo" de provas, para efeito de justifi-

cativa de infração à descoberto.

Náo há elementos outros nos autos que permitam ideia em

contrário.
.

Este é no caso, a hipótese da Nota Fiscal de fis.68 que

náo traz qualquer indicaçáo (nem é apresentado outro documento) que

. ateste a venda a prazo.

Assim, procedente a exigencia.

3 - ARRENDAMENTO MERCANTIL.

Conforme já manifestado em diversos votos anteriores,

, náo considero que a simples fixaçáo de um valor residual mínimo (tosca-

racterize o contrato de arrendamento mercantil.

..
- Não há nada na legislaçáo pertinente que vede tal pro-

cedimento.No caso da concentração de pagamentos, o que ora não aconte-

çe, indiscutivelmente há o desvirtuamento do instrumento, mediante um

artifício enganoso.
_

E
E

:	 Mas esta náo é a hipótese dos autos.
:
í incabível o lançamento quanto a este tópico.
i
-
_

4 - GLOSA DE DESPESAS.

1A

	

	 O exame dos documentodefin i 01/1 /43 firmam minha

convi c Oo quanto à necewfldado e usual i dado dlc)s di<spendios.

I

, 9,

_
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PROCESSO No.10620/000,123/91-16 	 Acórdão n.: 105-2.62S

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE: MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LIDA

Nesta direa já. firmou posi0o a Egrégia CAmara Supe-

rior de Recursos Fiscais, através do Acord eão CSRE 900/139, do qual a

recorrente transcreve um trecho em sua peça de apelo.

Ressalto apenas que o Acórdão 105-3729/89, da minha la-

vra, também citado no recurso, não trata do assunto em referencia.

improcedente o lançamento.

5 - OMISSA° DE RECEITAS (prova emprestada)
_
_
__
_

- Não há cabimento na presente exigencia._

_ A empresa autuada é de armazéns gerais, portanto pres-

tadora de serviços e, na forma da legislaç lão pertinente, proibida de

_ exercer a comercialização de produtos.
_
--

- Assim, eventual responsabilidade solidaria, conforme_

apontado na decisão singular, seria exclusiva no ambito do IGM ou

A ICMG.
.ã
=

.	 Se a mercadoria (na entrada e na saida)não é da pro--
=.-

priedade da autuada, como se falar em omissão de receitas quanto a=.-
=

1 eventual venda sem nota?.

.-;,._
- Neste caso, a prova emprestada nào pode ser aproveitada

- pela fiscalização do IRE3.
2
- Incabível a exigencia.
e

Ei
.-_1

A
A	 6 - DESPESA FICT1C1A...

--_:
- Em verdade, a única peça que poderia atribuir alguma,t
1 iógiCA ao dispOndio realizado, seria o tido relatório elaborado pelo-.:
1 . prestador do serviço, o qual, entretanto, não foi anexado aos autos.
f

_
_.===-	 .---
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PROCESSO No.. 10620/000.123/91-16 	 Acórdão n.: 105-7.628

Recorrente SOMAR - SOCIEDADE MINEIRA DE ARMAZENS GERAIS LIDA

Assim, . despesa de"Software" para ima empresa que nab

possui computação, em pkncipio e face a documentaflo acostada as fls.

167/173, se torna de todo desnecessària.

Procedente a exigencia.

Vale ainda ressaltar que neste voto verificamos todos

os documentos pertinentes às diversas infracdes, não encontrando nada

que pudesse prejudicar o exame dos autos ou caracterizar um cerceamen-

to do direito de defesa.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para excluir da base de calcúlo da exigencia, as

importãncias de (padrffes monetários na época) CR$2.291.942,00,

Cz$228.438,60, Cz$435.895,00, Cz$2.383.709,00 e Nez$ 36.010,00 nos

exercícios de 1986, 1987, 1988, 1989 e 1990 5 respectivamente.

E o meu voto.

	

BRASILIA DF, - C.	 .015.r O DE 1993.
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